PARECER N.º    3502     , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 302, DE 2003

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe disciplina o plantio de eucalipto no Estado de São Paulo e dá outras providências. 

Aprovado o projeto e a emenda nº 1, deve ter a seguinte redação final:

“Disciplina o plantio de eucalipto no Estado e dá outras providências. 

Artigo 1º - Os projetos de reflorestamento com eucalipto para a produção de matéria prima, proteção ou recuperação ambiental a serem implantados no Estado estarão sujeitos aos parâmetros estabelecidos nesta lei.

 Artigo 2º - Os projetos de reflorestamento com eucalipto a serem implantados no Estado estarão sujeitos ao licenciamento ambiental exarado pela Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 3º - O licenciamento ambiental será realizado em função da área do projeto, com base nos seguintes instrumentos:

I – até 50 ha (cinqüenta  hectares), mediante Certificado Florestal;

II – maior que 50 ha (cinqüenta  hectares) e até 100 ha (cem  hectares), mediante apresentação do Estudo Ambiental Simplificado – EAS;

III – maior que 100 ha (cem hectares) e até 1000 ha (mil hectares), mediante apresentação do Relatório Ambiental Preliminar – RAP;

IV – acima de 1000 ha (mil hectares), mediante apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA.

Artigo 4º - Os projetos de plantio de eucalipto já implantados deverão ser regularizados junto à Secretaria do Meio Ambiente, mediante a solicitação do Certificado Florestal, por meio do qual, o órgão ambiental, após o atendimento pelo interessado das exigências de ordem técnica e legal, incluindo medidas para recuperação das APP’s – Áreas de Preservação Permanente na propriedade e a delimitação da RL – Reserva Legal, atestará que o projeto está compatível com a legislação.

Artigo 5º - O descumprimento de qualquer dispositivo desta lei ensejará procedimentos e averiguações, por meio de Inquérito Civil, que poderá possibilitar sanções administrativas, civis, de reparações pecuniárias, além das criminais, nos moldes da legislação pertinente.

Parágrafo único - O Poder Executivo fica autorizado a estabelecer multa pecuniária, tanto para prevenir como para repreender, independentemente de qualquer outra punição.

Artigo 6º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário.             

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de sua publicação. 

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Milton Flávio -  Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 22/12/05.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente
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